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1. INTRODUÇÃO 
Quero, inicialmente, parabenizar os organizadores deste simpósio 
pelo tema escolhido, porquanto, de evidente atualidade, se reveste de 
grande significação jurídica, especialmente nos tempos atuais, em que a 
complexidade das relações de trabalho é cada vez maior. 
O assédio moral passou a ser estudado, com maior intensidade, a 
partir das últimas décadas do século passado. Colhi da internet alguns 
dados estatísticos que bem mostram a relevância do seu estudo. Eis, 
na Europa, o percentual de trabalhadores afetados, nas suas atividades 
laborais, em onze países: Reino Unido (16,3%), Suécia (10,2%), Fran­
ça (9,9%), Irlanda (9,4%) , Alemanha (7,3%), Espanha (5,5%), Bélgica 
(4,8%), Grécia (4,7%), Itália (4,2%). (www.assediomoral.org) 
No Brasil, a médica do trabalho Margarida Barreto, ao elaborar 
I Publico esta palestra em atendimento a honroso convite, formula do pelos ilustres ~.~ini stros 
Jorge Mussi, Luís Felipe Sa lomão e Napoleão Nunes Maia Filho, para pa rticipar do livro a ser 
publicado em homenagem ao eminente Ministro Francisco Cesar As for Rocha que completa vinte 
anos de exercício no Superior Tribunal de Justiça do qual é o decano. 
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I sua tese de mestrado Jornada de Humilhações, concluída em 2000, ouviu 
2.072 pessoas, das quais 42% declararam ter sofrido repetitivas humi ­
lhações no trabalho. (v.rww.scrib.com) 
Esses dados, embora obtidos em pesqu isa não exaustiva e su­
perficial, traduzem a real importância do estudo da matéria, que tem 
preocupado cada vez mais os especialistas no campo da Medicina, da 
Psicologia e do Direito. 
O assédio moral, tal (lual erva daninha, encon tra campo fértil para 
disseminar-se nas empresas desorganizadas e desestruturadas. 
Por isso, a política de recursos humanos da empresa deve por em 
prática a conscientização dos empregados sobre o problema e como 
evitá-lo. 
A realização de eventos como este insere-se nessa d iretriz e pode 
colaborar para impedir que o mal se dissemine. Nesse sen tido, no seu 
transcorrer, dados poderão ser colhidos para que se identifiquem os 
casos de assédio moral na empresa; se d ivulguem regras relativas ao 
respeito à dignidade da pessoa humana e à observância do princípio da 
cidadania; e, ainda, possibilitem a elaboração de um código de ética ou 
de conduta e a criação de ouvidorias, comitês ou órgãos compostos por 
profissionais especializados para que as vítimas, garantido o sigilo e em 
segurança, possam fazer as suas queixas ou denúncias. 
2. CONSTITUiÇÃO FEDERAL EASSÉDIO MORAL 
No estudo do assédio moral, sob o âmbito jurídico, é importante 
que se tenham presentes regras constitucionais básicas sob cujo prisma 
o combate à sua prática há de ajustar-se, seja sob o aspecto preventivo, 
seja sob o aspecto repressivo. 
Inicialmente a Constituição, no seu art.l 0 , ao enumerar os princí­
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RAL 
iob o âmbito jurídico, é importante 
;titucionais básicas sob cujo prisma 
ir-se, seja sob o aspecto preventivo, 
10 seu art.1°, ao enumerar os princí­
~idadania, o da dignidade da pessoa 
iais do trabalho e da livre iniciativa 
(incisos 11, III e IV) e, no seu art. 3°, estatui que constituem objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil, entre outros: construir 
uma sociedade livre, justa e s lidá ria e promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem , raça, sexo, cor, idade, e quaisquer formas de 
discriminação" (incisos I e IV). No ar t. 4°, ao referir-se aos princípios 
que regem as relações internacionais da República Federativa do Brasil, 
elenca o da "prevalência dos direit s humanos". E, ao tratar dos Direi­
tos e Deveres Individuais e Coletivos, estabelece que "é assegurado o 
direito de resposta, proporcional ao agravo, além de indenização por 
dano material, moral ou à imagem" e que "são invioláveis a intimidade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano materi al ou moral decorrente de sua violação" 
(art. 5°, V e X). 
O assédio moral causa a degradação do meio ambiente do traba­
lho e, por isso, deve-se ter presente, também, a regra consubstanciada 
no § 3° do art. 226, in verbis: 
As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas fís icas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
Note-se que, entre as funções institucionais do Ministério Públi­
co, está a de "promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos" (art. 129, lU). 
3. MORALIDADE ECONSTITUiÇÃO EM VIGOR 
Nos primeiros anos da Faculdade de Direito, os alunos estudam a 
diferença entre Moral e Direito. Ambos sistematizam regras de conduta 
dos indivíduos, integrantes da sociedade humana, para uma boa convi-
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vência social, que lhes permita transitar pelo curso da história. As regras 
jurídicas muitas vezes se confundem com as regras morais, embora nem 
sempre isso aconteça. Nem tudo que é jurídico é moral. Nem tudo que é 
moral é jurídico. O certo, porém, é que, quanto mais as regras jurídicas 
se aproximam das regras morais, de maior eficácia se revestem. 
Há uma notória crise ética que assola o País e o Mundo. Com 
frequência, a aplicação das leis tem se afastado das regras éticas e isso 
vem causando evidentes preocupações no seio da sociedade. O assédio 
moral é o reflexo dessa crise ética. 
A moralidade constitui, desde a vigência da atual Constituição 
Federal, pressuposto de validade de todo ato administrativo e, portanto, 
rege toda atuação da autoridade administrativa. A sua aplicação, no en­
tanto, não se adstringe ao campo do direito administrativo, alcançando 
o Direito Eleitoral, o Direito Processual Civil, o Direito Civil e o Direito 
do Trabalho, entre outros. 
A respeito, preceitua o caput do art. 37, que elenca as disposições 
gerais que regem a Administração Pública: 
A administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publiCidade e eficiência. 
A propósito, dispõe o inciso LXXIII do seu art. 5°: 
qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência" 
O art. 15 prevê, entre os casos de perda ou suspensão dos direitos 
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o art. 37, que elenca as disposições 
Jblica: 
.direta de qualquer dos Poderes da União, 
IS Municípios obedecerá aos princípios de 
Ide, publicidade e eficiência. 
XXIII do seu art. 5°: 
ara propor ação popular que vise a anular 
u de entidade de que o Estado participe, 
~io ambiente e ao patrimônio histórico e 
xovada má-fé, isento de custas judiciais e 
de perda ou suspensão dos direitos 
políticos, "a improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4°", e o 
art. 85, V, define, como crimes de responsabilidade, os atos do Presiden­
te da República que atentem contra a Constituição Federal, entre eles 
aqueles contra a "a probidade na administração". 
A Emenda Constitucional de Revisão 4, de 7/6/1994, alterou o § 
9° do art. 14 da Constituição para incluir a probidade administrativa 
e a moralidade para o exercício do mandato como objetivos a serem 
alcançados pela lei que estabelecer casos de inelegibilidades. 
4. PRINCíPIOS CONSTITUCIONAIS RELATIVOS À MORALIDADE ELEGISLAÇÃO 
Conforme dito, a aplicação dos princípios constitucionais refleti­
dos nos textos transcritos têm tido especial significação no âmbito do 
direito administrativo e eleitoral, mas alcançam outros ramos do direito 
como o Direito Civil e o Direito Processual Civil e o Direito do Traba­
lho, entre outros. 
• DIREITO ELEITORAL 
O tema esta muito presente no campo do Direito Eleitoral, no­
tadamente em razão da chamada Lei dos Bispos, a Lei n° 9840/99, que 
introduziu o art. 41-A no Código Eleitoral (Lei n° 9504/97), que assim 
dispõe: 
Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos, constitui captação de 
sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, 
ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer 
natureza, inclusive emprego ou função pública , desde o registro da candidatura 
até o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de mil a cinquenta mil Ufir, 
e cassação do registro ou do diploma, observado o procedimento previsto no 
art. 22 da Lei Complementar nO 64, de 18 de maio de 1990. (Incluído pela Lei 
n° 9.840, de 28.9.1999) 
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§ 1º Para a caracterização da conduta ilícita, é desnecessário o pedido explícito 

de votos, bastando a evidência do dolo, consistente no especial fim de agir. 

(Incluído pela Lei nO 12.034, de 2009) 

§ Zº As sanções previstas no caput aplicam-se contra quem praticar atos de 

violência ou grave ameaça a pessoa , com o fim de obter-lhe o voto. (Incluído 

pela Lei nO 12.034, de 2009) 

§ 3º A representação contra as condutas vedadas no caput poderá ser aj uizada 

até a data da diplomação. (Inclu ído pela Lei nO 12.034, de 2009) 

§ 4º O prazo de rec urso contra deci sões proferidas com base neste artigo será 

de 3 (três ) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial. 

(Incluído pela Lei nO 12.034, de 2009). 

E também da chamada "Lei do Ficha Limpa", de iniciativa po­
pular, que tanta celeuma tem causado, a Lei Complementar n° 135, de 
4/6/2010, que "altera a Lei Complementar nQ 64, de 18 de maio de 1990, 
que estabelece, de acordo com o § ~ do art. 14 da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras provi­
dências, para incluir hipóteses de inelegibilidade que visam a proteger 
a probidade administrativa e a moralidade no exercício do mandato':2 
• DIREITO CIVIL 
No Direito Civil, dispõe o art. 421 que "a liberdade de contratar 
será exercida em razão e nos limites da função social do contrato", esta­
tuindo o art. 422, que "Os contratantes são obrigados a guardar, assim 
na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de 
probidade e boa-fé". De outra parte, diz o art. 884 que "Aquele que, sem 
justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o 
indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários". 
2 No dia 03/02/2012 o STF concluiu o julgamento no sen tido da constitucionalidade da referida 
Lei, 
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421 que "a liberdade de contratar 
ia função social do contrato", esta­
tes são obrigados a guardar, assim 
n sua execução, os princípios de 
liz o art. 884 que "Aquele que, sem 
outrem, será obrigado a restituir o 
zação dos valores monetários". 
) no sentido da constitucionalidade da referida 
Também os casos de exclusão da sucessão por indignidade, pre­
vistos no art. 1814, traduzem a aplicação do princípio. 
• DIREITO PROCESSUAL CIVI L 
Por outro lado, na mesma direção, o art. 14 do Código de Processo 
Civil é elucidativo: 
Art.l4. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma parti­

cipam do processo: 

I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 

Il - proceder com lealdade e boa fé; 

III - não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas 

de fundamento; 

IV - não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à decla­

ração ou defesa do direito. 

• 	DIREITO DO T RABALHO 
Art. 483. O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear 
devida indenização quando: 
c) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua famí­
lia, ato lesivo da honra e boa fama. 
5. PRINCíPIO DA MORALIDADE EADMINISTRAÇÃO 
Se a Carta Maior impõe à Administração Publica atuar com ob­
servância do principio da moralidade, hoje com aplicação nos diversos 
ramos do direito, temos que a efetivação desse princípio há de ocorrer 
com a atuação dos seus agentes ou dirigentes com probidade, honestida­
de, boa-fé, lealdade, veracidade, lisura, transparência, impessoalidade, 
em ambiente saudável e de elevado nível ético. 
Uma administração regida por princípios da boa ética impede a 
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' 
proliferação de casos de assédio moral. 
6. CONCEITO DE ASSÉDIO MORAL 
o assédio moral é também conhecido por mobbing, bullying, ha­
rassment, whistleblouers, igime. 
O assédio moral constitui uma conduta deliberada e reiterada do 
agressor que visa desestabilizar a vítima, minando a sua estrutura psíqui­
ca, com reflexos na sua saúde física. A vítima, maltratada, desprezada, 
humilhada, rejeitada, é ferida no seu amor próprio, na sua auto estima, 
na sua dignidade. Traumatizada, perde a autoconfiança, sente-se inútil 
ou atingida por depressão ou por outras doenças psicossomáticas. 
Pode-se dizer que o assédio moral é uma guerra psicológica em que 
a vítima, diante dos repetidos ataques do ofensor, entra num processo de 
desintegração psicológica, em que, aos poucos e de maneira perversa, a 
sua personalidade é desconstruída e a sua dignidade destruída. 
A definição de dois estudiosos que primeiro se aprofundaram 
sobre o tema é sempre lembrada: 
Heinz Leymann: Deliberada degradação das condições de trabalho através do 
estabelecimento de comunicações não éticas (abusivas), que se caracterizam 
pela repetição, por longo tempo, de um comportamento hostil de superior 
ou colega(s) contra o indivíduo que apresenta, como reação, um quadro de 
miséria física , psicológica e social duradoura. 
Marie-France Hirigoyen: É qualquer conduta abusiva, manifestando-se sobre­
tudo por comportamentos, palavras, atos gestos, escritos que possam trazer 
dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma 
pessoa, pôr em perigo seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho. 
Esclarece Reginaldo Felker, referindo-se ao assédio moral, que 
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'r conduta abusiva, manifestando-se sobre­
1S, atos geslos, escritos que possam trazer 
ou à integridade física ou psíquica de uma 
ou degradar o ambiente de trabalho. 
~ferindo-se ao assédio moral, que 
não se trata, assim, de mero estresse, desentendimentos ou conflitos individuais 
pontuais, não raros no convívio humano. Aqui se trata de conduta deliberada, 
intenciona l, com O objetivo de atacar a vítima na sua autoestima, desgastando­
-a, humilhando-a (Dano Moral, Assédio Moral e Assédio Sexual nas Relações 
de Trabalho, Ltr, 3·' Ed, 20 I O, pag.212). 
E Candy Florencio Th me omplementa: 
Na verdade, o assédio moral é o conflito não deflagrado, não declarado, mas 
não se pode dizer que não há um conflito existente. Conforme André Luiz 
Souza Aguiar, "o assédio moral não chega a ser o oposto do confli to". A exis­
tência de conflitos é normal, mas o assédio moral, por varias vezes, é utilizado 
como substituto do conf1ito a fim de se mascarar a violência. Isso se dá, ora por 
medo das pessoas de deflagrar um co nflito, criando, com isso, um ambiente 
propício para o surgimento do assédio moral, ora por conveniência, utilizando­
-se, algumas pessoas, de formas sub-reptícias para prejudicar alguém, sem um 
confronto aberto em que, facilmente, suas atitudes seriam expostas. 
Nas palavras de Margarida Barreto, 
quando os atos de violência não têm visibilidade ou não são assumidos , o 
ambiente de trabalho transforma-se em campo de batalha de gestos, atos e pa­
lavras que ferem e magoam, degradando as relações interpessoais (O Assédio 
Moral nas Relações de Emprego, 23 Ed, Llr, págs. 46/47). 
7. ASSÉDIO MORAL EASSÉDIO SEXUAL 
o assédio moral e o assédio sexual implicam a prática de atos 
extremamente ofensivos à dignidade do trabalhador. Todavia, só o as­
sédio sexual foi tipificado como crime. Há projetos de lei com o intuito 
de tipificar como crime, também, o assédio moral. Não foram, ainda, 
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convertidos em lei e, portanto, a sua prática, embora grave, ainda não 
constitui crime, não obstante possa consubstanciar delito civil e, por­
tanto, a responsabilidade por indenização. 
O crime de assédio sexual acha-se definido no art. 216-A do Có­
digo Penal e foi introduzido pela Lei n° 10.224, de 13/05/200 1 com esta 
redação: 
Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, 

prevalecendo-se o agente de sua condição de superior hierárquico ou ascen­

dência inerentes ao exercicio de emprego, cargo ou função. 

Pena - detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

Diz Damásio de Jesus que 
a inclusão desse tipo penal demonstra um amadurecimento e uma tomada de 
posição em relação a certos temas que, não obstante trazerem enorme prejuízo, 
principalmente para as mulheres trabalhadoras, não vinham sendo tratados 
com a necessária atenção. Convém destacar o fato de que o assédio, de acordo 
com a nova lei, tem como elemento típico o constrangimen to exercido por 
alguém em busca de satisfação sexual. Envolve, portanto, relação de poder, 
sujeição da vítima, ofensa à sua dignidade e, por fim , afetação à sua liberdade 
sexual. Tratando-se de assédio laboral, pode-se incluir outro bem jurídico 
importante: direito à não-discriminação no trabalho. 
Esclarece que 
de acordo com a lei nova, o sujeito do crime deve ser necessariamente superior 
hierárquico, excluindo aqueles que exercem a mesma função ou cargo inferior. 
Assim, o que caracteriza o assédio na legislação brasileira é, principalmente, a 
relação de sujeição da vítima, que não lhe permite, em certas circunstâncias, 
deixar de realizar a conduta a que está sendo constrangida sem que recaia sobre 
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o lhe permite, em certas circunstâncias, 
sendo constrangida sem que recaia sobre 
ela um grave malefício (seja em relação à perda do emprego, a uma promoção 
e, mesmo, à não-admissão laboral) (Revista do TRF - Ia Região, nO 10, outu­
bro/200I/ págs.12/13) . 
Note-se que o crime de assédio sexual pressupõe a prática de con­
duta dolosa por parte do superior hierárquico, que é o seu sujeito ativo, 
ou seja: de cima para baixo no plano das hierarquias. O assédio moral 
pode ocorrer não apenas nessa direção, que é a mais comum, mas, tam­
bém, de baixo para cima e no plano horizontal. De outra parte, o assédio 
sexual se caracteriza pela conotação sexual, enquanto o assédio moral 
refere-se a outras hipóteses que nã de natureza sexual, embora a esta 
também possa relacionar- se. 
8. 	 CASOS DE ASSÉDIO MORAL 
Heins Leymann descreve, com detalhes, as ações mais frequentes 
consubstanciadoras do assédio moral e as divide em cinco grupos: 
1. 	Ataques às possibilidades de comunicação: 
• 	 Limitação das possibilidades de comunicação e de expressão 
do assediado por seus colegas. 
• 	 Gritar ou dizer palavrões em voz alta. 
• 	 Críticas constantes acerca do trabalho. 
• 	 Criticar constantemente a vida privada da vítima. 
• 	 Aterrorizar a vítima, mediante contato telefônico. 
• 	 Efetuar ameaças verbais. 
• 	 Efetuar ameaças por escrito. 
• 	 Recusar o contato por meio de olhares ou gestos depreciativos. 
• 	 Exprimir uma recusa de contato por sugestões, sem falar com 
a vítima diretamente. 
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2. 	Ataques nas relações sociais 
• 	 Não falar mais com a vítima. 
• 	 Não deixar a vítima falar diretamente. 
• 	 Transferir a vítima para uma área longe dos seus colegas. 
• 	 Proibir seus colegas de trabalho de falar com a vítima. 
• 	 Tratar a vítima de forma aérea, leviana. 
3. 	Consequencias para a reputação social 
• 	 Falar mal da vítima sem que ela ouça. 
• 	 Espalhar rumores. 
• 	 Ridicularizar a vítima. 
• 	 Suspeitar que a vítima esteja mentalmente doente. 
• 	 Forçar a vítima a passar por um psiquiatra. 
• 	 Fazer brincadeiras acerca de alguma deficiência do ofendido. 
• 	 Imitar a maneira de andar, a voz e os gestos para ridicularizar 
a vítima. 
• 	 Atacar as convicções políticas e religiosas do assediado. 
• 	 Zombar da vida privada do assediado. 
• 	 Forçar alguém a efetuar algum trabalho que atinja sua 
consciência. 
• 	 Julgar o trabalho de alguém de maneira falsa ou doentia. 
• 	 Questionar as decisões do assediado. 
• 	 Chamar a a vítima com palavras obscenas ou outras expressões 
degradantes. 
• 	 Efetuar aproximações sexuais ou ofertas sexuais verbais. 
4. 	Ataques na qualidade da ocupação e da vida profissional 
• 	 Não dar tarefas para a vítima 
• 	 Examinar cada ocupação da vítima, de modo que ela não possa 
criar tarefas para si. 
• 	 Determinar que a vítima execute tarefas sem sentido. 
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• 	 Dar tarefas muito aquém da qualificação do assediado. 
• 	 Determinar que o assediado faça tarefas novas constantemente 
• 	 Determinar que a vítima execute tarefas doentias. 
• 	 Determinar que a vítima execute tarefas muito além de sua 
qualificação para desacreditá-la. 
5. 	 Ataques para a saúde da vítima 
• 	 Obrigar a vítima a efetuar trabalhos que possam causar danos 
a sua saúde. 
• 	 Efetuar ameaças corporais (Candy, opus cit, págs. 49/50). 
• 	 Utilização de um a violência leve, como, por exemplo, dar uma 
advertência sem motivação. 
• 	 Efetuar maus-tratos físicos. 
• 	 Gerar despesas, a fim de prejudicar a vítima. 
• 	 Provocar danos físicos no lar ou local de trabalho do agredido. 
• 	 Efetuar apalpadelas sexuais. 
9. 	 JURISPRUDÊNCIA SOBRE ASSÉDIO MORAL 
Candy Florencio Thome, após relembrar que todas as atitudes 
mencionadas devem ocorrer por varias vezes ou relacionadas a outras 
atitudes danosas, cita, com a menção dos julgados, vários precedentes 
jurisprudenciais: 
l. 	Fazer com que ou vários empregados fiquem sem trabalho, em 
salas mal iluminadas, fazer piadas. 
2. 	 Dizer que a sala do empregado é a "sala javali", ou seja, "já vali 
alguma coisa para a empresa" ou sala dos zerados. 
3. 	 Deixar o empregado no corredor da empresa ou isolado dos de­
mais empregados . 
4. 	 Impedir uma gestante de se sentar durante a jornada de trabalho. 
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5. 	 Controlar o tempo gasto no banheiro para necessidades 
fisiológicas. 
6. 	 Insinuar que o empregado não serve para nada. 
7. 	 Ignorar as sugestões do empregado, fazer observações cáusticas, 
dar um cunho "negativo" a tudo o que ele faz ou fala , desqualifi­
cando-o sistematicamente. 
8. 	 Determinar que o empregado execute funções muito acima de 
suas possibilidades. 
9. 	 Determinar que a vítima execute tarefas inúteis. 
10. 	 Fixar metas impossíveis de serem atingidas, ou, ao contrário, 
determinar que ele execute funções em que sua habilidades não 
sejam, de modo algum, utilizadas. 
11. 	 Reestruturar a empresa de modo a permitir a eliminação do cargo 
exercido pelo empregado atingido. 
12. 	 Servir-se das fraquezas do empregado, criando situações para que 
ele "acabe explodindo" ou chore para chamá-lo de "agressivo" 
ou "hipersensível", ou chamá-lo, na frente de outras pessoas, de 
"obsoleto" e "mentiroso". 
13. 	 Exagerar seus erros. 
14. 	 Colocar um empregado de "quarentena" 
15. 	 Deixá-lo sem trabalho. 
16. 	 Expô-lo ao ridículo, impondo, por exemplo, a utilização de fanta­
sia, sem que isso guarde qualquer relação com a sua função, ou 
submetê-lo a dinâmicas ofensivas como "dança da garrafa". 
17. 	 Transferir o empregado, de forma ilícita, constantemente. 
18. 	 Efetuar mudanças em seus horários para que a vítima se sinta 
abalada. 
19. 	Obrigar o empregado a assinar vales referentes a diferenças de 
caixa que não ocorreram. 
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Há muitos outros casos decididos pela Justiça. Eis alguns trechos 
de ementas de acórdãos que são elucidativos: 
Revistas pessoais abusivas: "As revistas íntimas promovidas pela 
empresa e a que foi submetida a reclamante, inclusive por pessoa do 
sexo oposto, em que fun cionárias eram tocadas ou apalpadas em seus 
corpos, deixa patente a ofensa à sua intimidade. Neste caso, há desvir­
tuamento do poder de comando da empresa que, a pretexto de proteger 
seu patrimônio, exacerbou sobremaneira seu poder de comando e 
direção e submeteu suas empregadas a situações constrangedoras, faz 
jus a trabalhadora a uma inden ização reparadora e que venha inibir, no 
futuro, a conduta ilícita da empregadora" (TRT 15a Região, 10aC - RO 
1434-2003-087 -15-00-9 - (52806/06, ReI. Juiz José Antonio Pancotti ­
DOESP 10.11.2006, p. 66) 
Utilização de brincadeira e jogos como forma de incentivo à 
produção: "As técnicas de motivação e de incentivo ao cumprimento 
de metas que expõem o empregado a situações de constrangimento, 
de humilhação e de ridículo, extrapolam o poder diretivo do emprega­
dor, revelando -se condutas anti-contratuais que atingem a imagem do 
trabalhador, gerando-lhe dano moral" (TRT 12a Região, 2a T - RO-V 
04863-2005-037- 12 -00-0-(00707/2007), ReI. Juíza Marta Maria Villalba 
Fabre - DJU 18/12/ 2007) 
Ofensa à dignidade da trabalhadora: MOBBING - BULLYING 
- CONFIGURAÇÃO - A É 10 MORAL - INDENIZAÇÃO - TE­
ORIA PUNITIVE DAMAGES OU EXEMPLARY DAMAGE. ART. 5°, 
INCISO X, DA CARTA MAGNA - O Direito deve ser encarado como 
um instrumento de concretização da justiça, tendo o juiz o dever de 
transmudar preceitos abstratos em direito concreto, desde que visualize 
os direitos fundamentais da pessoa humana como embasamento central 
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de suas decisões. O assédio moral é visto como uma patologia social, 
exteriorizando-se como uma doença comportamental, a qual gera gra­
ves danos de ordem física e psicológica nas vítimas, inviabilizando o 
convívio saudável no ambiente de trabalho. Restando configurada nos 
autos conduta reprovável perpetrada pelas vindicadas que, indubitavel­
mente, afrontou a dignidade da trabalhadora, devida a reparação por 
danos morais. O quantum a ser fixado no intuito de reparar tal ofensa 
deve ser sopesado com prudência, em observância aos princípios da ra­
zoabilidade e proporcionalidade, levando-se em conta a repercussão do 
evento danoso, a condição financeira das requeridas, bem como o caráter 
pedagógico da pena, a fim de não implicar o enriquecimento sem causa 
da obreira, bem como dissuadir as reclamadas na reiteração de atitudes 
dessa natureza. (TRT 23" Região - RO 00156.2005.003.23.00-7 - Relator 
Juiz Paulo Brescovici - DJE/TRT 23 a Região n° 103/2006 - publicação 
10.10.2006) 
Exposição ao ridículo: Magda (personagem de humorístico da 
televisão aberta que expunha ao ridículo uma caricata figura da mulher 
como ser inferiorizado por um déficit intelectual crônico). A repercussão 
no ambiente de trabalho já é suficiente, mas a dor moral do tratamento 
dispensado pelo chefe da autora (que incluía ainda os qualificativos de 
«burra" e «retardada mental") passou a constrangê-la também fora da 
reclamada. A veracidade e o nexo causal de tais relatos comprovam-se 
nas declarações das testemunhas ouvidas. Assédio moral configurado. 
(TRT/SP - 02539200501002002 - RO - Ac. 4a T 20090467684 - Rel. 
Wilma Nogueira de Araújo Vaz da Silva - DOE 19/06/2009). 
Alteração de posto de trabalho para pressionar o empregado a 
demitir-se: RESCISÃO INDIRETA. ALTERAÇÃO DO LOCAL DE 
TRABALHO E RECUSA EM COMPLEMENTAR O VALE-TRANS­
PORTE. A recusa em assumir o acréscimo necessário de mais duas 
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fA. ALTERAÇÃO DO LOCAL DE 
OMPLEMENTAR O VALE-TRANS­
) acréscimo necessário de mais duas 
passagens de ida e volta, após alteração do posto de trabalho do em­
pregado, ocasionando o estrangulamento econômico e a inviabilização 
do cumprimento do contrato, tudo no afã de pressionar o trabalhador 
a abandonar os serviços ou pedir demissão, constitui forma velada de 
assédio moral e psicológico. Justifica-se no contexto, a rescisão indireta 
por culpa patronal, com espeque no artigo 483, d, da CLT, tornando-se 
credor o demandante, das verbas rescisórias e FGTS, além das multas 
dos artigos 467 e 477 da CLT. Recurso obreiro a que se dá provimento. 
(TRT/SP - 00457200803802001 - RS - Ac. 4aT 20090487332 - ReI. 
Ricardo Artu r Costa e Triguei ros - DOE 03/07/2009) 
Conduta agressiva do gerente, permeada de xingamentos e ame­
aças: No caso em exame verifica-se que o gerente da reclamada sempre 
tratou as vendedoras da loja com apelidos pejorativos, utilizando pa­
lavras de baixo calão quando não conseguissem efetuar vendas, bem 
como de forma implícita forçava-as a frequentar sua igreja nas sextas­
-feiras. Restou amplamente provado que era pessoa de difícil trato. Se 
não bastasse isso, fazia insinuações maliciosas para a clientela masculina 
sobre suas funcionárias, revelando sua índole autoritária, imperativa 
e acima de tudo, desrespeitosa em relação às vendedoras. Fartamente 
demonstrada a conduta agressiva do gerente da reclamada para com 
as funcionárias, permeada de xingamentos e ameaças, reconhece-se a 
existência de ato ofensivo da reclamada, bem como o direito à inde­
nização pelo assédio moral sofr ido durante do pacto laboral. (TRT23. 
RO - 00493.2007.009.23.00-4 00493.2007.009.23.00-4. Publicado em: 
25/04/08. 2a Turma. Relator: Desembargador Osmair Couto). 
10. ASSÉDIO MORAL COLETIVO 
Não há olvidar que existe, também, o assédio moral coletivo a 
justificar ação civil pública, a ser ajuizada pelo Ministério Público, para 
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preservar o meio ambiente do trabalho. 
Interessante precedente é a ação por dano coletivo proposta pelo 
Ministério Público do Trabalho contra a AMBEV, que apontou a prática 
de condutas atentatórias à dignidade dos trabalhadores. Segundo o 
autor da ação, os trabalhadores que não atingissem as metas de vendas 
eram punidos e obrigados a passar por situações vexatórias, como o 
impedimento de sentarem durante as reuniões, a obrigação de dançar 
na frente dos outros e de usarem camisas com di z res ofensivos. 
A ação foi acolhida e para coibir tais procedimentos a empresa foi 
condenada a pagar a indenização de um milhão de reais, a ser recolhida 
em favor do FAT (TRT 21 a Região - RN - Ac. 61415, RO 01034-2005­
001-21-00-6, Relatora a Juíza Joseane Dantas dos Santos). 
11. CONCLUSÃO 
o ambiente do trabalho deve ser de cordialidade e mútuo respeito. 
O assédio moral perturba e contamina esse ambiente de maneira nega­
tiva, com reflexos consideráveis para as empresas em nível de eficácia 
e rentabilidade. O absenteísmo, os estados de perturbação psíquica e 
de falta de concentração dos empregados, a ele relativos, acarreta para 
as entidades patronais queda de produtividade e a responsabilidade de 
pagar indenizações por despedida indireta, por danos materiais e mo­
rais, inclusive em decorrência de ação coletiva ajuizada pelo Ministério 
Público. 
Para coibir eventos desse tipo, como já se disse, recomenda-se 
campanha de esclarecimentos, elaboração de código de ética ou de 
conduta e a criação de órgãos, comitês ou ouvidorias, formados por pro­
fissionais especializados, que possam, com observância do sigilo e em 
segurança, prevenir ou superar os males causados pelo assédio moral. 
A aurora deste milênio tem se caracterizado pelo significativo au­
mento da conscientização pela preservação do meio ambiente em geral. 
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stados de perturbação psíquica e 
ados, a ele relativos, acarreta para 
lutividade e a responsabilidade de 
direta, por danos materiais e mo­
) coletiva ajuizada pelo Ministério 
como já se disse, recomenda-se 
)ração de código de ética ou de 
ou ouvidorias, formados por pro­
, com observância do sigilo e em 
les causados pelo assédio moral. 
aracterizado pelo significativo au­
vação do meio ambiente em geral. 
o meio ambiente do trabalho é um deles e está protegido pela própria 
Constituição da República. As empresas que se sensibilizarem e se pre­
pararem para esse objetivo em termos de eficácia, eficiência e criação 
de estrutura moderna apta a vencer os desafios impostos pela realidade 
dos novos tempos serão as vencedoras. Que a Empresa Brasileira dos 
Correios e Telégrafos sej a uma delas! 
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